
SUPLEMENTO 1 
TRABALHISTA .LÀLILt(S 

uno XXII N. 12/86 
DISCIPLINA JUR1L)ICA DO CAPITAL E DO TRABALHO 

IVES GANDRA DA SILVA MARTINS (*) 

O 4Q Simpósio Nacional de Direito Econômico 
realizou-se no último dia 17/5/86, com a presença 
de juristas do Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo, 
rvlinas Gerais, Brasilia, Espírito Santo. Bahia e 
Pernambuco. Coordenado por Ives Gandra da 
Silva Martins, teve, como conferencista inaugural 
o Ministro Carlos Mário Veiloso do Tribunal Fe-
deral cio Recursos, a quem coube a tarefa de ana-
Usar as regras matrizes sobre o Capital e Traba-
balho plasmadas na Constituição Federal, de que 
se desincumbiu com brilhantismo e pertlnência. 
Realcando ser a Constituição Federal vigente vol-
tada para o neo-liberalismo, destacou a Importân-
cia do artigo 170, que privilegia a exploração das 
atividades econômicas pela iniciativa privada, as-
sim como as limitações do artigo 163, entendendo 
que apenas, através do monopólio, pode a União 
excluir o segmento privado da participação em-
presarial. Restringiu. por decorrência, a lntci'ven-
ção do Estado no domínio econômico às regras 
objetivando orientação da Economia, integração de 
capital e trabalho e fiscalização a abusos do po-
der econômico, em suas diversas modalidades. 
Cuidou, por outro lado, dos dispositivos constitu-
cionais ofertados ao regramento do trabalho. no 
que também demonstrou a valorização do traba-
lhador que exsurge da lei maior, de tal forma que 
as linias mestras do atual ordenamnento supremo 
foram consideradas suficientes para a harmoniza-
ção das relações entre Capital, Trabalho e Esta-
do, se cumpridas fossem. Após sua excelente pa-
lestra, que facilitou, sobremaneira, o encaminha-
mento dos debates, fizeram suas exposicões os 
autores das comunicações constantes do Caderno 
n9  4 de Direito Econômico, editado pelo Centro 
de Estudos de Extensão Universitária e CEJUP 

(') Ives Gandra da Silva Mart'mns é Presidente do Ins-
tituto dos Advogados de São Paulo e Professor Titular de 
Direito Econimico da Faculdade de Direito da Universidade 
Mackenzie.  

e dedicado à Disciplina Jum'ídlca do Capital e Tra-
balho, a saber: Amauri Mascaro Nascimento, de-
one Heringer E. Jaulent Pauli, Fábio Nusdeo, Fe-
lix Ruiz Alonso, Ives Gandra da Silva Martins, 
Marcos Paulo de Almeida Sailes e Octávio Bueno 
Magano, sendo que Estebrmn Jaulent Pauli foi re-
presentado por José Carlos Graça  Wagner e Otá-
vio Bueno Magano por Jarbas Andrade Machioni. 
Os debates prolongaram-se pelo dia todo. Os 3 
módulos foram organizados e dirigidos, respecti-
vamente, por: 1) Reslere Pavanelli Filho, Carlos 
Mário Velioso e Roberto Rosas; 2) Sinval Antu-
nes de Souza e Eurico Korff; 3) José Carlos Ro-
cha Mattos, Cano Barbieri Filho e Ruy Jorge. 

O Plenário, às três questões propostas, con-
cluiu: 

lQk questão: Qual o regime jurídico Ideal para 
veicular a integração trabalho e capital de forma 
harmônica e capaz de produzir desenvolvimento 
econômico e estabilidade nacional? 

O regime constitucional brasileiro valoriza a 
Integração trabalho e capital a partir da liber-
dade de iniciativa. À livre iniciativa é ofertada 
a exploração das atividades económicas. O Esta-
do só dela pode participar, subsidianiamente, res-
salvadas as expressas excecões legais e, mesmo 
assim, suhos'dinadas aos e.st.ritos comandos da 
Constituição. O trabalho é garantido a todos, a 
partir dos limites mínimos que a dignidade huma-
na exige. O abuso de podem econômico é coibido. 

2 questão: Como se conforma o regime cons-
titucional vigente no concernente ao trabalho e 
capital? 

As deficiências do sistema não estão no or-
denamento jurídico (artigos 160, 163, 165 e 170 da 
E.C. n9  1/69), visto que a enunciação teórica cons-
titucional, se aplicada, permitiria a valorização do 
trabalho, a partir do respeito aos direitos funda- 
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mentais do homem, a plevalência da livre inicia-
tiva, a determinação das funções do Estado e a 
integração harmoniosa entre trabalho e capital. 
As deficiências são de aplicação, visto que o Es-
tado descumpre a lei maior ou a esquece, violen-
tando-a, sirnultaneamente. ior ação ou omissão. 
Por outro lado, não há adequada atuação dos par-
ticïpantes da sociedade na defesa desse.r piincí-
plos. 

3 questão: Quais as deficiência do sistema 
seja na enunciação teórica, seja na aplicação dos 
princípios constitucionais? 

O regime jurídico ideal exigiria mecanismos 
legais que garantissem 

Li. no concernente ao trabalho: 
não Intervencão do Estado nos sindica-
tos; 

livre negociação entre patrões e operários; 
e) amplo direito de greve; 

garantia acs lideres sindicais de emprego; 
plurisindicalismo;  

liberdade de trabalho iara os que discor-
dem das greves; 
contribuição sindical voluntária; 
participação nos lucros assegurada por lei 
e vinculada à efetiva participação do em-
pregado no processo produtivo. 

11.2 no concernente ao capital: 
respeito à regra matriz do artigo 170 da 
E.C. n9 1/69 por parte das autoridades 
governamentais; 
limites à intervenção do Este do na Eco- 
nomia, que só poderia explorar diretamen-
te atividade econômica, através de em-
presa de sua propriedade, sem caróter mo-
nopolista, mediante lei complementar, se 
não fosse viável a organização do setor 
através de atribuição a grupo privado, sob 
regime de responsabilidade especial de-
finido em lei, da gestão dos recursos mo-
bilizados pelo Estado para determinado 
empreendimento econômico. dc interesse 
nacional. 

e 
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IMPOSTO DE RENDA - PESSOAS FÍSICAS 

Instrução Normativa do SRF n° 78, de 17-6-1986 (DOU 18-6-86) - Ex-
pede normas para efeito de adaptação da legislação do imposto de ren-
da em vigor ao regime de tributação das pessoas físicas estabelecidas 

na Lei n° 7.450/85 

O Secretário da Receita Federal, no uso da 
compet;ência que lhe foi delegada pelo Ministro 
da Fazenda através da Portaria n9 371, de 29 de 
julho de 1985, e tendo em vista o disposto no 
art. 95 da Lei n° 7.450, de 23 de dezembro de 
1985, resolve: 

1. Para determinação da base de cálcu!o su-
jeita à incidência do imposto de renda na fonte, 
prevista nos arts. 40  e 69  da Lei n9 7.450, de 23-
-12-85, deverão ser observados os seguintes pro-
cedimentos: 
Rendimentos do Trabalho Assalariado 

1.1. Os dependentes comuns ao casal poderão 
ser considerados no cálculo do Imposto na fonte 
Incidente sobre os rendimentos do trabalho assa-
lariado percebidos mensalmente por um ou outro 
cônjuge, vedada a concomitáncia da dedução cor-
respondente a um mesmo dependente; 

1.1.1. A declaração para comprovação de de-
pendentes prevista no art. 524 do Regulamente do 
Imposto Sobre a Renda aprovado pelo Decreto n 
85.450, de 4-12-80 (RIR/80), deverá, no caso de 
dependentes comuns, ser subscrita por ambos os 
cônjuges. 

1.1.2. A utilização do abatimento de depen-
dentes proporcional aos rendimentos de cada côn-
juge, prevista no art. 99 da Lei n9  7.450/85, so-
mente será admitida na declaração anual de ren-
dimentos, observadas as disposições do Item 7 
desta Instrução Normativa; 

1.2. O limite de dedução de 25% (vinte e 
cinco por cento) do rendimento bruto, previsto 
na alínea "a" do inciso 1 do art. 69  da Lei n9  
7.450/85 e disciplinado no subitem 1.2 da Instru-
ção Normativa SRF n° 128, de 30-12-85, até o 
valor de Cz$ 1.500,00 (um mil e quinhentos cru-
zados), poderá ser considerado integralmente, em 
relação a cada pagamento ou crédito de salários 
e férias, quando se referirem a período completo 
de mês; 

1.2.1. Referindo-se a fração de mês, o li-
rnite de Cz$ 1.500,00 (um mil e quinhentos cru-
zados) deverá ser distribuído proporcionalmente 
ao valor de cada pagamento ou crédito; 

1.3. Permanecem em vigor todas as dispen-
sas de retenção na fonte anteriores à Lei n 
7.450/85, mantida a tributação na declaração anual  

de rendimentos, quando for o caso, como, por 
exemplo, sobre o 139  salário; 

1.4. A fonte pagadora que, em determinado 
mês, pagar ou creditar rendimentos do trabalho 
assalariado e não assalariado a uma mesma pes-
soa física, deverá, para todos os efeitos da le-
gis:açã.o do imposto de renda, considerar o total 
dos rendimentos como do trabalho assalariado, uti-
lizando a tabela progressiva prevista no art. 49 
da Lei n° 7.450/85 sobre a renda líquida apurada 
em função do somatório de todos os rendimentos 
auferidos no mês; 
Remuneração da Prestação de Serviços sem 
Vínculo de Emprego 

1.5. A dedução de 20% (vinte por cento) do 
rendimento bruto prevista no inciso II do art. 6 
da Lei n9 7.450/85, para efeito de determinação 
da renda liquida sobre a qual incide o Imposto 
na fonte relativo ao trabalho sem vinculo de em-
prego, está limitada, em cada mês, ao valor de 
Cz$ 3.000,00 (três mil cruzados); 

1.5.1. Em relação aos rendimentos do tra-
balho não assalariado não se aplica o abatimento 
relativo a dependentes; 

Gratificação ou Participação no Resultado 
Atribuidas aos Diretores e Administradores 
da Pessoa Jucídica 

1.6. Sobre os rendimentos atribuidos aos di-
rigentes e administradores de pessoas jurídicas a 
titulo de gratificação ou participação no resultado 
não serão admitidas quaisquer deduções; 

1.6.1. Para efeito de retenção do imposto de 
renda na fonte de que trata este subitem aplicar-
-se-á, isoladamente, a tabela progressiva prevista 
no art. 40  da Lei n9 7.450/85 sobre o valor pago 
ou creditado a título de gratificação ou participa-
ção, em cada mês, devendo o recolhimento ser 
efetuado sob o código especifico relativo a esses 
rendimentos. 
Aluguéis e "Royalties" Pagos por Pessoa 
Jurídica a Pessoa Física 

2. Os aluguéis ou "royalties" pagos ou cre-
ditados por pessoas jurídicas a pessoas físicas con-
tinuam sujeitos à Incidência do imposto na fonte, 
à alíquota de 20% (vinte por cento), quando seu 
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valor exceder, mensalmente, o limite previsto no 
art. 569 do RIR/80 (Cz$ 1.810,00, para o período 
de 1-1-86 a 31-12-86). No caso de propriedade em 
condominio este limite aplica-se aos rendimentos 
de cada condômino. 

2.1. A base de cá'culo do imposto é o rendi-
mento bruto, podendo ser excluidos os valores co-
brados do locatário e que constituam, para o lo-
cador, recuperação de custos admitidos como dedu-
ção cedular, tais como os impostos incidentes 
sobre o imóvel locado e as despesas de condomínio. 
Reeolhhnento Obrigat6rio do Imposto 

3. A pessoa física que perceber rendimentos 
do trabalho não assalariado, de locação, subloca-
ção, arrendamento e subarrendamento de b2ns 
móveis ou imóveis de outras pessoas físicas, bem 
como relativos a emolumentos e custas dos ser-
ventuários de justiça, quando não forem remune-
rados exclusivamente pelos cofres públicos, e ren-
dimentos de capital que não tenham sido tributados 
na fonte deverá considerar, para efeito de deter-
minação da base de cálculo do imposto a que se 
refere o art. 59  da Lei n° 7.450/85, o montante 
dos valores recebidos no mês. 

3.1. Nos casos de contratos, entre pessoas fí-
sicas, de locação, sublocação, arrendamento e su-
barrendamento, com preço e pagamento estipula-
dos para períodos superiores a um mês, o rendi-
mento será computado integralmente, para efeito 
de determinação da base de cálculo do imposto, 
no mês do efetivo pagamento. 

3.2. Para determinação da base de cálculo 
sujeita ao pagamento mensal do imposto poderá 
ser deduzido o valor equivalente a 20% (vinte por 
cento) do rendimento bruto, ou, alternativamente, 
as despesas dedutivei,s apuradas em livro Caixa. 

3.2.1. A dedução de 20% (vinte por cento), 
no caso de rendimentos classificáveis na cédula 
D, está limitada ao valor de Cz$ 3.00000 (três 
mil cruzados). 

3.2.2. No caso de rendimentos classificáveis 
na cédula E, alternativamente à dedução de 20% 
(vinte por cento), serão admitidas as deduções 
previstas no art. 50 do RIR/80, observados os li-
mites de seu § 1, escrituradas em livro Caixa. 

3.2.3. A utilização alternativa do livro Caixa 
poderá ser efetuada em relação a cada período 
mensal. 

3.3. Não tendo percebido rendimentos do tra-
balho assalariado, a pessoa física poderá deduzir, 
ainda, o valor equivalente aos encargos de fanií-
lia, à razão de Cz$ 200,00 (duzentos cruzados) por 
dependente. 

3.4. Fica dispensado o recolhimento do Im-
posto mensal quando resultar inferior a Cz$ 50,00 
(cinqUenta cruzados). 

Recolhimento Complementar 

4. Caso o contribuinte pessoa física perceba 
de mais de uma fonte pagadora (pessoa física ou 
jurídica) rendimentos tributáveis na declaração 
anual de rendimentos, inclusive quando não tenham 
sido submetIdos a tributação na fonte, como pre-
visto no subitem 1.3 desta Instrução Normativa, 
poderá, facultativamente, recolher a complemen-
tação do imposto, mediante aplicação das alíquotas 
da tabela progressiva (Lei n° 7.450/85, art. 49) 
sobre a renda líquida total a e:e paga ou creditada 
em cada mês, deduzindo do valor apurado o im-
posto já descontado pelas fontes ou recolhido obri-
gatoriamente. O recolhimento da compementaçáo 
deverá er efetuado até o I1timo dia útil do mês 
seguinte ao dos pagamentos ou créditos. O reco-
lhimento de dezembro deverá ser efetuado até o 
dia 27 (vinte e sete) ou até o último dia útil an-
terior a essa data, se esse dia não for útil. 

4.1. Considera-se renda líquida a soma dos 
rendimentos brutos diminuída das importâncias 
que normas especificas permitem deduzir para 
efeito de tributação, a saber: 

4.1.1. Dos rendimentos classificáveis na cé-
dula C, as indicadas nos subitens 1.2 a 1.5 da 
Instrução Normativa SRF n9 128/85, observadas 
as disposições do item 1 desta Instrução. 

4.1.2. Dos rendimentos classificáveis na cé-
dula D, percebidos de pessoa física ou jurídica, 
20% (vinte por cento) do rendimento bruto, li-
tuitaclo, em cada mês, a Cz$ 3.000,00 (três mil 
cruzados), ou, alternativamente, as despesas de-
dutíveis apuradas em livro Caixa. 

4.1.2.1. No caso de rendimentos de transpor-
te de passageiros ou de cargas, o percentuai de 
40% (quarenta por cento) ou 60% (sessenta por 
cento), respectivamente, sem limite, ou, alterna-
tivamente, as despesas apuradas em livro Caixa. 

4.1.3. Dos rendimentos classificáveis na cé-
dula E, 20% (vinte por cento) do rendimento 
bruto, sem limite, ou, alternativamente o valor das 
despesas dedutíveis registradas em livro Caixa, na 
forma do subitem 3.2.2 desta Instrução Norma-
tiva, 

4.1.4. No caso de rendimentos de atividade 
rural, 85% (oitenta e cinco por cento) da receita 
bruta, ou, alternativamente, as despesas efetuadas 
no mês de competência, registradas na escritura-
ção que mantiver. 

4.1.5. Tratando-se de rendimentos auferidos 
pelos garimpeiros, de que trata o inciso VI do art. 
39 do RJRi80, a dedução, até o exercício finan-
ceiro de 1989, será de 90% (noventa por cento) do 
rendimento bruto (RIR/80, art. 52). 
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4.1.. Não tendo havido a dedução de depen-
dentes para determinação da renda liquida sujeita 
a tributação como rendimento do trabalho assa-
lariado, o contribuinte poderá deduzir, para efeito 
do recolhimento facutativo de que trata este item, 

valor equivalente a C$ 200,00 (duzentos cruza-
dos) por dependente. 

4.1.6.1. Na determinação cIo total da renda li-
quida de que trata este item, o contribuinte somente 
poderá considerar, por urna emnica vez, a d'dução 
relativa aos encargos de família (dependentes). 

4.2. A vedação de corrigir monetariamente o 
imposto a restituir, a que se refere o § 29 do art. 
89 da Lei n° 7.450/85, não se aplica aos recolhi-
mentos complementares efetuados na forma deste 
item. 

4.3. O disposto no § 29 do art. 80  da Lei n 
7.450/85 será aplicado aos recolhimentos efetuados 
em valor superior ao de aplicação da tabela do 
seu art. TI Sobre a renda líquida apurada na 
forma deste Item, ou em desacordo com o prazo 
neie referido. 

4.4. Fica revogado o disposto na parte final 
do item 5 da Instrução Normativa SRF a9  131/85. 

Declaração de Rendimentos 

A limitação do abatimento e da dedução 
das contribuições para entidades de previdência 
privada ao mesmo valor do abatimento dos juros 
pagos a entidades do Sistema Financeiro da Ha-
bitação - SFH, instituida pelo art 13 da Lei n° 
7.450/85, somente será aplicada a partir da de-
claração de rendimentos correspondentes ao exer-
cício financeiro de 1987. 

As pessoas físicas com idade igual ou su-
perior a 65 anos, até 31-12-86, e cuja renda bruta 
no ano-base 1985 não exceda Cz$ 115.948,80 (cento 
e quinze mil, novecentos e quarenta e oito cru-
zados e oitenta centavos), receberão sua restitui-
ção Integralmente no ano de 1986 (Lei nO 7.450i85, 
art. 14, § 19). 

6.1. Considera-se renda bruta a diferença en-
tre o total dos rendimentos brutos e o total das 
deduções cedulares pleiteadas e aceitas. Optando 

contribuinte pelo desconto padrão, considera-se 
renda bruta a diferença entre o total dos rendi-
mentos brutos cedulares e o desconto padrão. 

7. O rateio relativo aos abatimentos comuns 
ao casal (art. 99 da Lei n° 7.450/85) somente será 
admitido na declaração anual de rendimentos d 
cada cônjuge, podendo ser efetuado em relação a 
aguns ou a todos os abatimentos comuns. Os 
abatimentos não rateados só poderão ser pleiteados 
na declaração de rendimentos do cabeça-de-casal. 

7.1. O rateio será efetuado de forma direta-
mente proporcional aos rendimentos brutos tribu- 

táveis nas cédulas que cada cônjuge auferir no 
ano-base e desde que, no somatório dos valores 
vbatidcs por ambos, não sejam ultrapassados os 
limites fixados anualmente por contribuinte. 

7.2. Quando somente o cônjuge não cabeça-
-de-casal estiver obrigado a apresentar declaração 
de rendimentos, admitir-se-á que este efetue a to-
talidade dos abatimentos comuns ao casal. 

7.3. No exercício em que o cônjuge cabeça-
-de-casal optar pelo desconto padrão, o outro côn-
juge poderá abater as despcsas de instrução e de 
juros do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. 
observado o limite que lhe couber no rateio pro-
porcional aos rendimentos de cada cônjuge. 

7.4. No exercício em que o cônjuge não ca-
beça-de-casal optar pco desconto padrão, o mesmo 
poderá pietear, proporcionalmente, os abatimen-
tos relativos aos dependentes comuns e às despesas 
comprovadas com pagam2ntos a médicos, dentistas, 
psicólogos, hospitalização e aluguel; o cônjuge ca-
beça-de-casal poderá abater o total das despesas 
com instrução e juros do SFH e o valor propor-
cional correspondente aos abatimentos relativos aos 
dependentes comuns e às despesas comprovadas 
com pagamentos a médicos, dentistas, psicólogos. 
hospitalização e aluguel. 

7.5. Os abatimentos comuns ao casal devem 
ser reaclonados no Anexo 1 da dec'aração do 
cônjuge em cujo nome foi emitido o comiovante 
No caso deste ser emitido em nome do denendente. 
deverá ser relacionado no Anexo 1 do cônjuge que 
efetivamente suportou o encargo. 

7.5.1. Após relacionar os pagamentos, ambos 
os cônjuges devem Informar nos respectivos Ane-
os 1 o percentual e o montante efetivamente 

apropriado em cada declaração, bem como o nome 
e o nümero de inscrição no CPF do outro côn-
juge. 

7.5.2. A mesma informação do subitem 7.5.1 
deverá constar do local próprio de cada declaração 
no caso de rateio de dependentes comuns, os quais 
deverão ser relacionados também na declaração do 
cônjuge não cabeça-de-casal. 

2. O conceito de rendimentos de bens grava-
dos com cláusula de incomunicabilIdade ou inalie-
nabilidade, que a legislação tributária permite se-
jam Incluídos na dec!aração do cônjuge não ca 
beça-de-casal (art. 59, § 20  do RIR/80), compreend 
todos aqueles produzidos pelos bens excluidos do 
regime de comunhão universal ou parcial, sendo 
Irrelevante, para efeitos fiscais, que a legislação 
civil considere esses rendimentos comuns ao casal 

Isenção na Alienação de Imóveis 

9. Para efeito da isenção do lucro obtido na 
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alienação de imóveis em valor até 2.500 ORTN, 
a que se refere o art. 100 da Lei n° 7.450/85, de-
verão ser observados os procedimentos e condições 
a seguir discriminados: 

9.1. A isenção alcança as alienações efetua-
das a partir do ano-base de 1985 e pode ser usu-
fruida, concomitantemente, com a Isençáo insti-
tuída pelo art. 12 do Decreto-lei n9  1.950, de 
14-7-82, em relação a outras alienações efetuadas 
nos mesmos anos-base; 

9.2. O benefício somente será concedido à 
pessoa física que não tenha usufruido da mesma 
isenção no período dos últimos 5 (cinco) anos. 
contado data a data, a partir da ültima alienação 
beneficiada com esse favor fiscal; 

9.3. Para cálculo e aploação do benefício 
fiscal, relativamente às alienações efetuadas até o 
mês de fevereiro de 1986,o valor da operação será 
dividido pela ORTN correspondente ao mês da alie-
nação, não podendo o quociente exceder a 2.500 
ORTN. Para as operações efetivadas a partir do 
mês de março de 1986, o quociente não poderá ex-
ceder a 2.500 OTN. 

9.4. Nas alienações de imóveis possuidos em 
condomínio, o limite de isenção será observado em 
relação a participação de cada condômino na pro-
priedade do bem alienado, podendo cada um, a 
seu próprio critério, em relação à sua parte, usu-
fruii' ou não do benefício fiscal; 

9.5. Na alienação conjunta de mais de um 
imóvel, realizada numa mesma escritura, para um 
ou mais adquirentes, o benefício fiscal poderá 
abranger o lucro obtido em toda a operação, de.sd 
que o valor total da alienação esteja dentro do 
limite legal estabeleciedo; 

9.6. Na hipótese de ser efetuada mais de uma 
alienação no ano-base, através de escrituras dis-
tintas, ainda que de mesma data, a pessoa física 
poderá optar pela utilização do benefício na alie-
nação de que lhe resultar maior proveito fiscal, 
descabendo a isenção relativamente ao somatório 
dos valores alienados, mesmo que este seja Inferior 
ao limite legal fixado; 

9.7. Nas alienações de imóveis Incomunicáveis, 
seja em virtude de regime de casamento, conven-
ção antenupcial, ou de qualquer outra hipótese 
prevista em lei, cada cônjuge poderá usufruir da 
isenção separadamente. em relação aos mesmos; 

9.7.1. A utilização do benefic!o por qualquer 
um dos cônjuges impedirá o gozo da isenção na 
alienação de Imóvel de propriedade em comum, 
antes de transcorrido o prazo legal fixado; da 
mesma forma, a utilização do benefício na aliena-
ção de imóvel de propriedade em comum Impedirá 
o gozo da Isenção em relação aos Imóveis Incomu-
nicáveis, antes de transcorrido o prazo de 5 (cin-
co) anos. - Guilherme Quintanhlha de Almeida 

LTr Sup. Trab. 72-352/86 


